PARECER Nº  202, DE 2005

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 886, DE 1999


Na qualidade de relator designado para analisar a propositura acima epigrafada, ratifico o parecer constante às fls. 8 e 9, da lavra do nobre Deputado Roberto Engler, o qual conclui pela rejeição do Projeto de lei em tela.



a) Vanderlei Macris - Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) RODRIGO GARCIA  – Presidente

ARNALDO JARDIM – JOSÉ ZICO PRADO – EDSON APARECIDO – RODRIGO GARCIA – VANDERLEI MACRIS

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



De iniciativa do deputado Cícero de Freitas, o Projeto de lei nº em epígrafe objetiva assegurar às Guardas Municipais transporte gratuito nos ônibus intermunicipais e nos trens metropolitanos, desde que fardados, mediante simples identificação.



A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 136ª a 140ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/11/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça para os fins do disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, que se manifestou pela inexistência de óbices à regular tramitação do projeto, concluindo favoravelmente a sua aprovação.



Cabe-nos, nesta oportunidade, consoante determina o artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado, apreciar a matéria quanto ao mérito.



O poder de isentar é ínsito do poder de tributar, ou seja, quem tem o poder de impor determinado tributo ou tarifa é quem tem o poder de estabelecer isenções. As passagens de ônibus e trens se caracterizam como tarifas e a matéria referente à fixação, alteração e isenção de tarifas é privativa do Executivo, conforme expressa previsão dos artigos 120 e 159, parágrafo único da Constituição do Estado.



A afirmativa é válida tanto para os serviços públicos quanto para as empresas privadas de transporte, que operam mediante concessão ou permissão e têm os preços das passagens autorizados pela Administração.



Desta forma, não há como obrigar empresas permissionárias, unilateralmente, sem qualquer ressarcimento, a isentarem algum tipo de usuário em especial. É de se ressaltar que casos raros de acolhimento por esta Casa de projetos análogos mereceram o veto governamental.



De outra parte, registre-se, por oportuno, que embora possa o Estado modificar unilateralmente os encargos do concessionário, no caso isentando determinada parcela da população usuária desse serviço público, tal procedimento, compromete o equilíbrio econômico, devendo, neste caso, o Estado compensar mediante revisão da tarifa ou sob forma de contribuição financeira direta.



Fica, assim, evidenciada a conclusão de que o custo final suportado pelas empresas em questão será rateado por um número menor de pessoas, resultando na majoração das tarifas, em claro prejuízo dos demais ususários não alcançados pela propositura.



Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam a iniciativa do nobre parlamentar, o projeto não merece acolhida, visto que o interesse público reclama a observância da lei e o tratamento isonômico, não podendo o interesse de um ou de um grupo sobrepor-se ao interesse de todos.



Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 886, de 1999.



a) Roberto Engler

